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RELAÇÕES INTERNACIONAIS

De volta à mesa dos ricos
Primeiro-ministro japonês telefona para Lula e o convida a participar da reunião do G7, em maio

O 
primeiro-ministro do Ja-
pão, Fumio Kishida, te-
lefonou, ontem, para o 
presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva a fim de formalizar 
o convite para o Brasil participar 
da cúpula do G7 — grupo das se-
te economias mais industrializa-
das do planeta —, em maio. De 
acordo com o Ministério das Re-
laçõe Exteriores (MRE), é a pri-
meira vez que o país é convidado 
para o evento desde 2009.

As autoridades japonesas 
haviam comunicado ao gover-
no brasileiro do convite e a ex-
pectativa pela formalização era 
grande no Palácio do Planalto. O 
presidente recebeu o telefone-
ma do premier japonês em São 
Paulo, para onde viajou na par-
te da tarde.

O Japão sediará o encontro 
dos líderes do G7 entre os dias 19 
e 21 do próximo mês, em Hiroxi-
ma, cidade natal de Kishida. Es-
tarão presentes os presidentes e 
chefes de Estado de Estados Uni-
dos, Japão, Alemanha, Reino Uni-
do, França, Itália e Canadá — que 
integram o bloco que deixou de 
ser G8, após a expulsão da Rús-
sia, em 2014, quando invadiu e 
anexou a Criméia. A União Eu-
ropeia (UE) também tem parti-
cipado com frequência dos en-
contros do G7. O Brasil foi convi-
dado e participou da cúpula dos 
ricos em 2004, 2005, 2006, 2007, 
2008 e 2009, de acordo com da-
dos do MRE.

Na avaliação de Rubens Bar-
bosa, ex-embaixador do Brasil 
em Washington e presidente do 
Instituto de Relações Internacio-
nais e Comércio Exterior (Irice), 
passados os últimos 11 anos de 
crises sucessivas nos governos 
Dilma Rousseff e Jair Bolsonaro, 
esse convite para o Brasil partici-
par de uma cúpula do G7 mostra 
que a política externa brasileira 
“voltou ao seu normal”. Sobretu-
do porque o país vai assumir, em 
dezembro, a presidência do G20 
— grupo das 19 maiores econo-
mias desenvolvidas e emergentes 
do planeta, mais a UE.
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Kishida convidou formalmente o brasileiro para a cúpula, que será em Hiroxima. Última vez que o país participou do encontro dos ricos foi em 2009
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“É normal que o governo 
brasileiro seja convidado pa-
ra fazer parte dessa cúpula do 
G7, que é um grupo econômi-
co e comercial. Porque, além de 
o Brasil presidir o G20 no ano 
que vem, o país está de volta aos 
debates importantes da agenda 
global, como meio ambiente, 
segurança alimentar e energia 
renovável”, explicou o diploma-
ta ao Correio.

Barbosa destacou que, nes-
se cenário pós-pandemia, es-
tá ocorrendo um realinhamen-
to no mundo e na área eco-
nômica. “Como tem esses três 
itens econômicos que estão na 
agenda global (meio ambiente, 
segurança alimentar e energia 

renovável), O Brasil volta co-
mo convidado depois de tan-
tos anos. O país tem o que di-
zer”, acrescentou. Ele lembrou 
que, além de grandes florestas 
e fontes de energia renovável, o 
Brasil ainda é o terceiro maior 
produtor de alimentos do mun-
do, atrás da China e dos Esta-
dos Unidos.

Agenda intensa

Desde a posse de Lula, a 
agenda de compromissos da 
diplomacia do governo é in-
tensa. O MRE contabiliza 65 en-
contros bilaterais do ministro 
das Relações Exteriores, Mauro 
Vieira, dos quais 16 com chefes 

de Estado e de governo ao lado 
de Lula. O chanceler também 
acompanhou o presidente em 
14 telefonemas com líderes e 
dirigentes de organismos inter-
nacionais.

Lula segue viagem para a Chi-
na, na terça-feira, com retorno 
via Abu Dhabi, nos Emirados 
Árabes, no dia 15. Por enquan-
to, está mantida a previsão para 
a assinatura de, pelo menos, 20 
acordos entre os dois países, mas 
é possível que o número de atos 
a serem firmados aumente até a 
data da visita.

Além de assumir a presidên-
cia do G20, o Brasil também es-
tará à frente do Mercosul no se-
gundo semestre do ano.

É normal que o governo 
seja convidado para 
fazer parte da cúpula 
do G7, que é um grupo 
econômico e comercial. 
O país está de volta aos 
debates importantes da 
agenda global”

Rubens Barbosa, 

embaixador aposentado

“É uma visão obtusa. 
A maior parte das 
companhias de 
saneamento do 
Brasil tem quase 60 
anos e, nesses 60 
anos, tiveram muita 
dificuldade de chegar 
a um nível aceitável de 
coleta e tratamento de 
esgoto”

Eduardo Leite, governador 

do Rio Grande do Sul, 

criticando as alterações feitas 

pelo governo no marco

As mudanças anunciadas pe-
lo governo federal, na quarta-fei-
ra, que alteram o marco do sanea-
mento básico, tornaram-se moti-
vo de polêmica para gestores pú-
blicos, analistas e entidades do se-
tor. Entre opiniões favoráveis e crí-
ticas, a principal preocupação é a 
prioridade, dada às empresas pú-
blicas, para a gestão dos recursos 
e dos projetos de expansão das re-
des. Há quem veja nisso uma bre-
cha para a corrupção, sem contar 
que lança dúvidas a respeito da 
execução do cronograma propos-
to pela legislação.

O Brasil está a uma década 
do prazo para o cumprimen-
to das metas estabelecidas pe-
lo Marco Legal do Saneamen-
to Básico (Lei 14.026/20). Pela 
legislação, até 2033 o país deve 
garantir que 99% da população 
tenham acesso ao abastecimen-
to de água potável, e que 90% da 
sociedade devem ser assistidas 
com serviços de coleta e trata-
mento de esgoto.

Na quarta-feira, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva apresen-
tou as mudanças para o setor por 
meio de dois decretos. O marco 
limitava em 25% a participação 
de parceria público-privada em 
concessões de saneamento. Ago-
ra, com a revisão da norma, o go-
verno estima que a medida pode 
atrair até R$ 120 bilhões, em 10 
anos — prazo para a universali-
zação dos serviços.

A segunda mudança é quan-
to ao prazo para a regionalização 
do serviço de saneamento, com a 
criação de blocos locais, forma-
dos por municípios com mais 
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MARCO DO SANEAMENTO

Mudança dá brecha à corrupção e atraso

Até 2033, governo federal deve garantir água potável e rede de esgoto para quase 100% da população
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recursos e outros menores, com 
baixa capacidade de investimen-
to. O marco impunha o cumpri-
mento da meta até 31 de março, 
mas o prazo foi prorrogado para 
dezembro de 2025.

Controvérsia

Para o governador do Rio 
Grande do Sul, Eduardo Leite, as 
medidas do governo são um re-
trocesso. “É uma visão obtusa. A 
maior parte das companhias de 

saneamento do Brasil tem quase 
60 anos e, nesse período, tiveram 
muita dificuldade de chegar a um 
nível aceitável de coleta e trata-
mento de esgoto”, criticou Leite, 
durante participação no Brazil 
Investment Forum.

De acordo com Luana Pretto, 
presidente-executiva do Instituto 
Trata Brasil, as mudanças são con-
troversas. “Como ponto positivo, 
tem a questão do destravamento 
do limite de 25% para PPPs. Temos 
muitas companhias estaduais e 

municípios que precisam ganhar 
celeridade nos investimentos em 
saneamento para cumprir as me-
tas do marco legal. E essas é uma 
das formas”, explica. A entidade 
aponta, como problema, que as 
alterações permitirão que as es-
tatais estaduais prorroguem con-
tratos com prefeituras, ignorando 
a Constituição, que estabelece a li-
citação como regra na administra-
ção pública.

Já a Associação Brasileira das 
Concessionárias Privadas de 

Serviços Públicos de Água e Es-
goto (Abcon Sindcon) emitiu no-
ta salientando que operadores 
privados de saneamento consi-
deram o fim do limite de 25% 
para a contratação de PPPs um 
avanço. “Isso possibilita mais 
uma opção para o investimento 
em prol da universalização do sa-
neamento no país. Dessa forma, 
companhias públicas e privadas 
têm mais uma opção para viabili-
zar os investimentos necessários 
para o setor”, aponta.

A alíquota única do Impos-
to sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) da 
gasolina e do álcool anidro de 
R$ 1,22 (por litro) foi publica-
da na edição de ontem do Diá-
rio Oficial da União (DOU). A 
informação foi adiantada na 
quarta-feira pelo Correio.

Esse R$ 1,22 é R$ 0,23 me-
nor que a alíquota definida 
no último dia 28, de R$ 1,45. 
Com a atualização, o Convê-
nio ICMS 11/23 perdeu seus 
efeitos. O documento apon-
ta que o novo valor do impos-
to incidirá sobre os seguintes 
integrantes da cadeia produ-
tiva: o produtor nacional, a 
refinaria, as centrais de ma-
térias-primas petroquímicas 
(CPQs), o formulador e o im-
portador de combustíveis.

Ficam de fora os consumi-
dores, o que representa dizer 
que não haverá, necessaria-
mente, impacto nas bombas 
de abastecimento dos postos. 
Uma eventual redução de pre-
ço depende de cada unidade 
da Federação, que define as 
própria alíquota do imposto.

O chamado Regime de Tri-
butação Monofásica do ICMS 
está vinculado às leis comple-
mentares 192 e 194, ambas do 
ano passado, que estabelecem 
critérios para que o imposto 
seja semelhante entre as uni-
dades da Federação. O convê-
nio passa a valer a partir de 1º 
de junho.

A redução foi discutida na 
semana passada pelo Comitê 
Nacional de Secretários de Es-
tado de Fazenda (Comsefaz) 
com o ministro André Men-
donça, do Supremo Tribunal 
Federal (STF) — que é relator 
de ações voltadas ao ICMS. 
Em 30 de março, houve no Su-
premo uma reunião entre es-
tados, União e o magistrado 
para tratar de mudanças no 
sistema de cobrança do im-
posto sobre gasolina e etanol.

Política de preços

Em relação a eventuais mu-
danças na política de preços 
de combustíveis da Petrobras 
e reduções no valor do die-
sel cobrado nas refinarias das 
estatal, o Conselho de Admi-
nistração da empresa reagiu 
às declarações do ministro de 
Minas e Energia (MME), Ale-
xandre Silveira — e negati-
vamente. O colegiado enviou 
a ele uma carta cobrando a 
apresentação dessa nova di-
retriz para os preços, citada 
pelo ministro em entrevista 
na quarta-feira. O documen-
to é assinado pelo presiden-
te do Conselho, Gileno Gur-
jão Barreto.

À GloboNews, Silveira cha-
mou o atual modelo de preço 
de paridade de importação 
(PPI) de “absurdo” e disse que 
“já determinou mudanças”. O 
ministro também afirmou que 
haveria espaço para uma re-
dução no preço do diesel en-
tre R$ 0,22 e R$ 0,25 por litro.

A carta foi vista como uma 
forma de o conselho se prote-
ger legalmente, já que infor-
mações sensíveis aos negócios 
de empresas de capital aber-
to devem ser comunicadas em 
fato relevante à Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM).

Ontem, em conversa com 
jornalistas, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva disse que 
a mudança na política de pre-
ços da Petrobras ainda não es-
tá em discussão no governo. 
Ele disse ter sido “pego de sur-
presa” com a discussão entre 
Silveira e o presidente da Pe-
trobras, Jean Paul Prates, so-
bre o tema.

“A política de preços da 
Petrobras será discutida pe-
lo governo no momento em 
que o presidente da Repúbli-
ca convocar o governo para 
discutir. Enquanto não con-
vocar, a gente não vai mu-
dar o que está funcionando 
hoje”, anunciou Lula. (Com 
Agência Estado)

COMBUSTÍVEIS

Alíquota de 
R$ 1,22 para 
ICMS vigora 
em junho
 » KELLY HEKALLY
Especial para o Correio


